PARECER Nº 724,de 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL nº 166, DE 2009
Por intermédio do ofício C.FJB nº 3420/2008, o Senhor Conselheiro – Relator do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 04550/026/04, que trata dos termos de aditamento, referentes ao contrato firmado, entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e Tecnosul Engenharia e Construções Ltda.,para as providências cabíveis.

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ensejando a distribuição a este Deputado, para, na qualidade de relator, exarar parecer sobre o julgamento proferido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Ao examiná-lo verifica-se que os autos versam sobre: os termos de aditamento, referentes ao contrato firmado em 18 de dezembro de 2003, entre a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE SÃO PAULO –CDHU e a empresa TECNOSUL ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA, objetivando a execução, em regime de empreitada integral, de 120 (cento e vinte) unidades habitacionais, para o empreendimento habitacional localizado no Município de São Paulo – Código SPC2-9, também denominado Belém “A”. 

O ajuste inicial, bem como, a precedente licitação, na modalidade concorrência, já foram julgados irregulares, pela C. Segunda Câmara, em sessão realizada em 29 de novembro de 2005.

Tal decisão, inclusive, foi confirmada em grau de recurso, pelo E. Plenário deste Tribunal, em sessão de 19 de abril de 2006.

No que tange ao termo de aditamento, datado de 1º de março de 2005, teve por finalidade prorrogar a vigência contratual por mais 6 (seis) meses.

Quanto ao termo de aditamento datado de 1º de setembro de 2005, também visou prorrogar a vigência do ajuste por mais 6 (seis) meses.

                             Em julgamento, pelo Conselheiro Fulvio Julião Biazzi, após devidamente instruído com a análise dos diversos setores técnicos, daquele Tribunal de Contas ( Auditoria da Casa, GDF-2, ATJ e SDG), inclusive da Procuradoria da Fazenda do Estado e das respectivas alegações da Contratante, decidiu-se pela irregularidade dos termos, por entender que estes se encontram contaminados pelos vícios constatados no ajuste inicial. 

Tendo em vista, tais pronunciamentos, o Sr. Relator assinalou prazo à origem, obtendo, em resposta, as justificativas cabíveis.

Alegou a CDHU, que os termos em questão cuidaram tão somente de prorrogar o prazo de execução das obras contratadas, em face da sua adequação ao novo cronograma físico-financeiro. Salientou, também, que a celebração dos aditivos teve por fundamento um contrato administrativo, sobre o qual, à época, se aplicava o princípio da presunção de legitimidade.  Assim, os termos decorrentes desse ajuste não podem ser considerados viciados, na medida em que eles se sustentaram em ato até então legítimo, não valendo aqui a acessoriedade invocada. 

Examinado o acrescido, Chefia da ATJ, SDG e a douta PFE, entenderam inalterada a situação processual, eis que as irregularidades verificadas no ajuste contaminaram de forma irremediável os termos subsequentes, opinaram pela irregularidade dos mesmos.

Por essas razões, e acompanhando os pronunciamentos desfavoráveis dos órgãos da Corte de Contas, o Sr. Conselheiro julgou irregulares os termos de aditamento, aplicando à espécie o contido no art.2º, incisos XV e XXVII, da LC 709/93.

Inconformado com o decisório, o interessado protocolou recurso ordinário, alegando que os termos de aditamento são anteriores ao julgamento do processo licitatório e do decorrente contrato, afirmando que pairava sobre eles o princípio da presunção de legitimidade.

Entretanto, o Julgador singular, antevendo tal argumentação, consignou na sentença que, embora a assinatura dos termos tenha antecedido a decretação de irregularidade da licitação e do contrato, os mesmo estão ligados incondicionalmente ao pacto inicial.

Por seu turno, a Egrégia Primeira Câmara da Corte de Contas, em sessão de 11 de novembro de 2008, preliminarmente, conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, considerando que os argumentos oferecidos pelo recorrente não  modificaram a situação processual, negou-lhe provimento, mantendo-se, integralmente, os termos da r. sentença recorrida,  pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator,  Fulvio Julião Biazzi, Presidente e Robson Marinho.

                            Da nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas do Estado, sobretudo no que tange à decisão de reputar inválido o argumento recursal de que o aperfeiçoamento dos aditivos em momento anterior ao decreto de irregularidade da licitação e do contrato basta para afastar aludido princípio.

De outra parte, constatamos que os contratos em apreço se encontram exauridos, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no §1º, do artigo 33, da Constituição do Estado de São Paulo.

                            Entretanto, a Constituição Paulista em seu artigo 32, parágrafo único, dispõe que prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bem, valores públicos, pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

                            Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, considerando irregular o contrato celebrado entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbanos do Estado de São Paulo – CDHU e Tecnosul Engenharia e Construções ltda., motivo pelo qual opinamos pela expedição de ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo e à Procuradoria Geral do Estado, no sentido de tomarem as medidas cíveis e criminais cabíveis à espécie, e posterior arquivamento dos autos.

a) Carlão Pignatari – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

                Sala das Comissões, em 5/8/2015.
a) Mauro Bragato – Presidente
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